
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1395171 - SP 
(2018/0294084-6)
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JONICA INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADOS : ELISA JUNQUEIRA FIGUEIREDO TALIBERTI  - 

SP148842 
    RICARDO TEIXEIRA DO NASCIMENTO  - SP315662 
    NATHÁLIE MARANHÃO GUSMÃO PINCOVSKY DE 

LIMA  - SP358799 
AGRAVADO  : MABSON TEIXEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MARCELO DE ANDRADE TAPAI  - SP249859 
    GISELLE DE MELO BRAGA TAPAI  - SP135144 

 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL. DANO MORAL. IMÓVEL. ENTREGA. ATRASO 
INJUSTIFICADO E DESARRAZOADO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
INVIABILIDADE. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. É inviável o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" 
do permissivo constitucional quando não houver similitude 
fática entre os acórdãos paradigmas e o aresto recorrido. 
3. Na hipótese, o dano moral foi reconhecido por força do atraso 
injustificado pelo prazo de 18 (dezoito) meses na entrega de 
imóvel destinado à moradia, circunstância fática não abordada 
nos arestos eleitos como paradigmas. 
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 12 de Agosto de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.395.171 - SP (2018/0294084-6)
  
AGRAVANTE : JONICA INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADOS : ELISA JUNQUEIRA FIGUEIREDO TALIBERTI  - SP148842 
   RICARDO TEIXEIRA DO NASCIMENTO  - SP315662 
   NATHÁLIE MARANHÃO GUSMÃO PINCOVSKY DE LIMA  - 

SP358799 
AGRAVADO  : MABSON TEIXEIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MARCELO DE ANDRADE TAPAI  - SP249859 
   GISELLE DE MELO BRAGA TAPAI  - SP135144 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por JONICA INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS 

LTDA. contra a decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial 

(e-STJ fls. 598-600) em virtude da inexistência de similitude fática entre o acórdão 

recorrido e aqueles eleitos como paradigmas.

Nas razões do presente recurso, a agravante reitera a existência de dissídio 

jurisprudencial. Insiste, ainda, que a sua condenação em danos morais por simples 

presunção e demora na entrega de imóvel é contrária à jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça. 

Ao final, requer o provimento do presente recurso.

A parte contrária foi intimada e apresentou impugnação (e-STJ fls. 

611-623).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.395.171 - SP (2018/0294084-6)
  
 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. DANO 
MORAL. IMÓVEL. ENTREGA. ATRASO INJUSTIFICADO E 
DESARRAZOADO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. INVIABILIDADE. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. É inviável o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional quando não houver similitude fática entre os 
acórdãos paradigmas e o aresto recorrido. 
3. Na hipótese, o dano moral foi reconhecido por força do atraso 
injustificado pelo prazo de 18 (dezoito) meses na entrega de imóvel 
destinado à moradia, circunstância fática não abordada nos arestos eleitos 
como paradigmas. 
4. Agravo interno não provido.

 

  

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O 

acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

No que tange ao dissídio jurisprudencial, repita-se que este não restou 

caracterizado nos moldes legal e regimental em virtude da total ausência de similitude 

fática entre os julgados confrontados.

O acórdão recorrido tratou de danos morais arbitrados em decorrência de 

atraso na entrega de imóvel voltado para a residência de consumidor pelo prazo de 18 

(dezoito) meses. No entanto, tal circunstância não consta dos elementos fáticos dos 

arestos paradigmas.

Nessa conjuntura, impossível o reconhecimento do dissídio jurisprudencial, 

conforme se observa do seguinte precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - EXECUÇÃO DE 

TÍTULO EXTRAJUDICIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECURSO. INSURGÊNCIA DOS EXECUTADOS. 

1. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea 'c' do permissivo 
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constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255, 

§ 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, 

com a transcrição dos trechos dos julgados que configurem o dissídio, 

mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição de 

ementas, sem o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática 

entre os casos apontados e a divergência de interpretações. 

2. Ausência de indicação de dispositivos legais tidos por violados. Incidência 

do disposto na Súmula 284/STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia'. 

3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 399.683/RS, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 04/02/2014).

Oportuno ressaltar, ainda, que esta Corte já manteve condenações por 

danos morais em hipóteses fáticas semelhantes, tendo, inclusive, considerado atrasos 

inferiores ao presente caso como capazes de ofender os direitos da personalidade dos 

adquirentes.

Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL. LUCROS 

CESSANTES. CABIMENTO. JULGAMENTO ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ATRASO INJUSTIFICADO POR 12 

MESES. IMÓVEL DESTINADO À MORADIA DOS COMPRADORES. MATÉRIA 

QUE DEMANDA REEXAME. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

1. Insubsistente o alegado julgamento extra petita, pois o órgão julgador não 

violou os limites objetivos da pretensão, tampouco concedeu providência 

jurisdicional diversa do pedido formulado na inicial, respeitando assim o 

princípio processual da congruência. Tendo em vista a absoluta vinculação 

dos fundamentos da decisão aos fatos e provas dos autos, o revolvimento 

desses mesmos fatos e provas, encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

2. Nos termos da jurisprudência firmada neste Sodalício, a inexecução do 

contrato de compra e venda, consubstanciada na ausência de entrega do 

imóvel na data acordada, acarreta além da indenização correspondente à 

cláusula penal moratória, o pagamento de indenização por lucros cessantes. 

Precedentes. 

3. A jurisprudência desta Corte 'tem entendido que, muito embora o simples 

descumprimento contratual não provoque danos morais indenizáveis, 

circunstâncias específicas da controvérsia podem configurar a lesão 

extrapatrimonial' (1.642.314/SE, Relatora a Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 22/3/2017).

4. A fundamentação do dano moral encontra-se justificada, tendo a 
Corte estadual destacado que o atraso da entrega do bem imóvel 
destinado à moradia, após 12 (doze) meses da data prevista, 

acarretou dano moral. A revisão dos fundamentos do acórdão estadual, 
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demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra 

nas Súmulas n. 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.049.708/RJ, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 26/05/2017 - valor 
indenizatório: R$ 10.000,00 - grifou-se).

Por fim, importante reiterar que, no caso em comento, a condenação no 

valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de danos morais se mostra razoável e não 

destoa dos parâmetros fixados por esta Corte em casos análogos.

A propósito:

''AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO 

CPC/73) - AÇÃO CONDENATÓRIA - COMPRA E VENDA DE IMÓVEL - 

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE PROVEU O AGRAVO REGIMENTAL E NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DAS REQUERIDAS 

1. A condenação à indenização por danos morais encontra-se fundamentada 

no fato de o atraso ter se prolongado por quase um ano, de modo que a 

revisão do aresto impugnado exigiria proceder a nova interpretação das 

cláusulas do contrato firmado entre as partes e derruir a convicção formada 

nas instâncias ordinárias sobre o tempo de atraso. Incidência das Súmulas 

5/STJ e 7/STJ. 1.1. Esta Corte de Justiça entende que a aplicação da Súmula 

7/STJ também impede a análise do dissídio jurisprudencial, na medida em 

que a divergência entre os julgados tem origem em quadros fáticos distintos, 

não em teses jurídicas opostas.

2. Agravo interno desprovido" (AgInt no AgRg no AREsp 690.508/RJ, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 26/04/2018 - dano moral 
fixado em R$ 10.000,00).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.395.171 / SP
Número Registro: 2018/0294084-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00629502220128260100 629502220128260100

Sessão Virtual de 06/08/2019 a 12/08/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONICA INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : ELISA JUNQUEIRA FIGUEIREDO TALIBERTI - SP148842

RICARDO TEIXEIRA DO NASCIMENTO - SP315662
NATHÁLIE MARANHÃO GUSMÃO PINCOVSKY DE LIMA - SP358799

AGRAVADO : MABSON TEIXEIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : MARCELO DE ANDRADE TAPAI - SP249859

GISELLE DE MELO BRAGA TAPAI - SP135144

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JONICA INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : ELISA JUNQUEIRA FIGUEIREDO TALIBERTI - SP148842

RICARDO TEIXEIRA DO NASCIMENTO - SP315662
NATHÁLIE MARANHÃO GUSMÃO PINCOVSKY DE LIMA - SP358799

AGRAVADO : MABSON TEIXEIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : MARCELO DE ANDRADE TAPAI - SP249859

GISELLE DE MELO BRAGA TAPAI - SP135144

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA22640280 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2019 00:09:38
Código de Controle do Documento: 08df6192-4918-444c-b284-26dcac2679a0



Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 13 de Agosto de 2019
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